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BOLETIM GERAL 
 

PEDOFILO É DETIDO EM FLAGRANTE EM CARUARU 

  
 
 Policiais militares do 4º Batalhão foram acionados na segunda-feira (18) para uma 

ocorrência de caso de pedofilia ocorrida no Município de Caruaru, no Agreste do estado, sendo 

preso na ocasião Wagner da Silva Mota conhecido também como “Waval”, de 36 anos. Contra ele 

haviam denúncias de assédio a uma adolescente de 12 anos. 

Wagner estava assediando a menor através de uma página de relacionamentos existente 

na Internet, inclusive já havia a levado para um motel. Ele foi detido por ter marcado um outro 

encontro com a jovem, sendo o acusado denunciado pelo pai da vítima, que descobriu tudo e 

repassou para a PM o local exato do encontro.  

Os PMs chegaram a recolher várias páginas impressas do bate-papo realizadas entre o 

acusado e a adolescente, conversas nas quais Wagner chegou a enviar foto de seus órgãos genitais, 

além de constantemente falar para a vítima sobre o desejo de ter relações sexuais com a mesma. 

O computador do acusado foi apreendido pelos policiais e todo o material foi entregue à 

Delegacia Regional, onde Wagner foi autuado em flagrante delito por pedofilia, sendo-lhe arbitrada 

a fiança no valor de R$ 10 mil, cuja recusa do pagamento resultou no recolhimento dele ao Presídio 

de Caruaru. 

NOVAS PRISÕES - Na noite do sábado (16), PMs da unidade prenderam dois homens 

que assaltaram um posto de combustível em Sairé. Armados com uma pistola calibre 765, tomaram 

todo o dinheiro do estabelecimento e as carteiras, além dos celulares das vítimas que se 

encontravam no local abastecendo seus veículos. Mais adiante, já em uma estrada de terra, os 

criminosos tomaram uma moto de um casal, fugindo em seguida. 

Os policiais militares do Destacamento de Sairé ao saberem da ocorrência, foram ao 

local informado pelas vítimas e, durante as buscas conseguiram interceptar e prender os assaltantes, 

sendo identificados como Cristiano Lúcio da Silva, 18; e Jailson Mendes Souza. Ambos foram 

autuados e transferidos para a Cadeia Pública de Sairé. 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 26 (TERÇA-FEIRA)  

 
COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Sérgio   BPGd 
 

Fone: 3181-1763 
 

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Eliseu     DF 
 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

 

1.1.0.    Requerimento Despachado 

 

O Cabo QPMG Mat. 31.358-0 /SDS – JOSÉ ALEXANDRE CAVALCANTI DE 

SOUZA, foi convocado por decisão judicial, através do processo nº 0000490-95.2014.8.17.0870 

para participar do Curso de Formação de Sargentos, de acordo com o publicado no Boletim 

Geral nº 140 de 1ºAGO14. Sendo considerado “APTO” no resultado do Exame de saúde 

conforme com a publicação em Boletim Geral nº 148 de 13AGO14. A Junta Militar de Saúde da 

PMPE emitiu expediente informando do resultado do dito exame de saúde em 08AGO2014; 

todavia, em paralelo, foi apresentado pelo requerente ao Comando Geral da PMPE, laudo 

médico, datado de 31JUL2014, oriundo do Hospital Otávio de Freitas em Recife, arguindo suas 

limitações para esforços físicos dos membros superiores. Pelo que, requereu o “sobrestamento” 

do teste de aptidão física (TAF), a que deveria ser submetido, em virtude da mencionada 

impossibilidade temporária. INDEFERIDO. Por falta de previsão legal do instituto invocado 

(sobrestamento) nas normas que regem o processo seletivo para participação no Curso em 

questão (Portaria nº 033/2010 – Edital do Concurso Interno do CFS). E, com base no Tópico 

“II”, item “3”, Alínea “c” do Edital do Concurso Interno, o Teste de Aptidão Física é uma etapa 

obrigatória e de caráter eliminatório. 

 Impende ainda salientar que no ordenamento jurídico brasileiro há várias leis que 

contém Princípios dirigidos à Administração Pública, dentre eles o Princípio da Legalidade que 

aparece expressamente na nossa Constituição Federal em seu art. 37. 

Encontra-se ainda fundamentado no art. 5º, II, da mesma Carta que “ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”. Versando 

especificamente acerca da seara do Direito Administrativo, é lecionado por Hely Lopes 

Meirelles que “a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador 

público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências 

do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e 

expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 
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Ainda na sapiência do dito autor, é discorrido que: “Na Administração Pública não 

há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a 

lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza” (in Direito 

Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 88). 

De igual modo, verifica-se nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “a 

Administração Pública só pode fazer o que a lei permite” (Direito Administrativo. 24ª edição – 

São Paulo: Atlas, 2011, p. 65). 

Ante todo o exposto, entende-se razoável a conclusão de que o Princípio da 

Legalidade, sob a ótica da Administração Pública, determina que as atividades administrativas 

devem se pautar  pelo que efetivamente estiver previsto em lei, não podendo o Administrador 

agir na sua omissão. Pelo que, ratificamos o indeferimento do pleito requerido. PUBLIQUE-SE. 

(NOTA Nº 140/2014/DEIP). 

 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 

 

2.1.0.    Requerimentos Despachados 

 

Sd QPMG Mat. 29918-9/9º BPM, JUAREZ BATISTA DA SILVA - Inclusão na lista 

dos convocados da 3ª entrada para o Curso de Formação de Cabos PM/2014 (Processo de 

Certificação) publicada no Aditamento ao BG nº 085 de 09MAI14, em virtude de à época de sua 

convocação (Aditamento ao BG nº008, de 12JAN11), não atender as condições essenciais. 

Despacho desta Diretoria de Ensino Instrução e Pesquisa: - Deferido, face atender as 

condições essenciais conforme informações prestadas pelo comandante do requerente. 

(NOTA Nº 144/2014/SRSEL) 

 

Sd QPMG Mat. 30890-0 /19º BPM, IVSON LUIZ DA SILVA - Inclusão na lista dos 

convocados da 3ª entrada para o Curso de Formação de Cabos PM/2014 (Processo de 

Certificação) publicada no Aditamento ao BG nº 085 de 09MAI14, em virtude de à época de sua 

convocação não atender as condições essenciais. Despacho desta Diretoria de Ensino Instrução 

e Pesquisa: - Deferido, face atender as condições essenciais conforme informações 

prestadas pelo comandante do requerente através do ofício nº 675/19º BPM de 18AGO14. 
(NOTA Nº 143/2014/SRSEL).                     

 

 

Soldados QPMG Mat. 920293-5/CM - ELIAS EDUARDO FERREIRA - Inclusão na 

lista da 3ª entrada do Curso de Formação de Cabos PM/2014 (Processo de Certificação) 

publicada no Aditamento ao BG nº 085 de 09MAI14, em virtude de à época de sua convocação, 

não atender as condições essenciais. Despacho desta Diretoria de Ensino Instrução e Pesquisa: - 

Deferido, face atender as condições essenciais conforme informações prestadas pelo 

comandante do requerente através do ofício nº 257/2014- CM, de 18 AGO 14. (NOTA Nº 

142/2014/SRSEL).                     

 

O Soldado QPMG Mat. 980.468-4 / MACIEL JOSÉ DOS SANTOS, foi convocado 

por decisão judicial, através do processo nº 0000953-04.2014.8.17.0590 para participar do 

Curso de Formação de Sargentos, de acordo com o publicado no Boletim Geral nº 140 de 

1ºAGO14. Sendo considerado “APTO” no resultado do Exame de saúde conforme com a 

publicação em Boletim Geral nº 148 de 13AGO14. A Junta Militar de Saúde da PMPE emitiu 

expediente informando do resultado do dito exame de saúde em 08AGO2014; todavia, em 

paralelo, foi apresentado pelo requerente ao Comando Geral da PMPE, laudo médico, datado de 

05AGO2014, oriundo da Secretaria de Saúde localizado em Toritama, arguindo sua 

impossibilidade  de  realizar  atividades  físicas   por  um  período de 15 (quinze) dias. Pelo que,  
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requereu o “sobrestamento” do teste de aptidão física (TAF), a que deveria ser submetido, em 

virtude da mencionada impossibilidade temporária. INDEFERIDO. Por falta de previsão legal 

do instituto invocado (sobrestamento) nas normas que regem o processo seletivo para 

participação no Curso em questão (Portaria nº 033/2010 – Edital do Concurso Interno do CFS). 

E, com base no Tópico “II”, item “3”, Alínea “c” do Edital do Concurso Interno, o Teste de 

Aptidão Física é uma etapa obrigatória e de caráter eliminatório. 

 Impende ainda salientar que no ordenamento jurídico brasileiro há várias leis que 

contém Princípios dirigidos à Administração Pública, dentre eles o Princípio da Legalidade que 

aparece expressamente na nossa Constituição Federal em seu art. 37. 

Encontra-se ainda fundamentado no art. 5º, II, da mesma Carta que “ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”. Versando 

especificamente acerca da seara do Direito Administrativo, é lecionado por Hely Lopes 

Meirelles que “a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador 

público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências 

do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e 

expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 

Ainda na sapiência do dito autor, é discorrido que: “Na Administração Pública não 

há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a 

lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza” (in Direito 

Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 88). 

De igual modo, verifica-se nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “a 

Administração Pública só pode fazer o que a lei permite” (Direito Administrativo. 24ª edição – 

São Paulo: Atlas, 2011, p. 65). 

Ante todo o exposto, entende-se razoável a conclusão de que o Princípio da 

Legalidade, sob a ótica da Administração Pública, determina que as atividades administrativas 

devem se pautar  pelo que efetivamente estiver previsto em lei, não podendo o Administrador 

agir na sua omissão. Pelo que, ratificamos o indeferimento do pleito requerido. PUBLIQUE-

SE.(NOTA Nº 136/2014/DEIP). 

 
O Soldado QPMG Mat. 980.615-6 / 4º BPM - HELOILTON OLIVEIRA DE 

ARAUJO, foi convocado por decisão judicial, através do processo nº 0000953-

04.2014.8.17.0590 para participar do Curso de Formação de Sargentos, de acordo com o 

publicado no Boletim Geral nº 140 de 1ºAGO14. Sendo considerado “APTO” no resultado do 

Exame de saúde conforme com a publicação em Boletim Geral nº 148 de 13AGO14. A Junta 

Militar de Saúde da PMPE emitiu expediente informando do resultado do dito exame de saúde 

em 08AGO2014; todavia, em paralelo, foi apresentado pelo requerente ao Comando Geral da 

PMPE, laudo médico, datado de 04AGO2014, oriundo do Hospital Policlínica João Murilo de 

Oliveira do Município de Vitória do Santo Antão, arguindo sua impossibilidade de realizar 

atividades físicas por um período de 15 (quinze) dias. Pelo que, requereu o “sobrestamento” do 

teste de aptidão física (TAF), a que deveria ser submetido, em virtude da mencionada 

impossibilidade temporária. INDEFERIDO. Por falta de previsão legal do instituto invocado 

(sobrestamento) nas normas que regem o processo seletivo para participação no Curso em 

questão (Portaria nº 033/2010 – Edital do Concurso Interno do CFS). E, com base no Tópico 

“II”, item “3”, Alínea “c” do Edital do Concurso Interno, o Teste de Aptidão Física é uma etapa 

obrigatória e de caráter eliminatório. 

 Impende ainda salientar que no ordenamento jurídico brasileiro há várias leis que 

contém Princípios dirigidos à Administração Pública, dentre eles o Princípio da Legalidade que 

aparece expressamente na nossa Constituição Federal em seu art. 37. 

Encontra-se ainda fundamentado no art. 5º, II, da mesma Carta que “ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”. Versando 

especificamente acerca da seara do Direito Administrativo, é lecionado por Hely Lopes 

Meirelles que “a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador 

público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências  
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do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e 

expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 

Ainda na sapiência do dito autor, é discorrido que: “Na Administração Pública não 

há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a 

lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza” (in Direito 

Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 88). 

De igual modo, verifica-se nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “a 

Administração Pública só pode fazer o que a lei permite” (Direito Administrativo. 24ª edição – 

São Paulo: Atlas, 2011, p. 65). 

Ante todo o exposto, entende-se razoável a conclusão de que o Princípio da 

Legalidade, sob a ótica da Administração Pública, determina que as atividades administrativas 

devem se pautar  pelo que efetivamente estiver previsto em lei, não podendo o Administrador 

agir na sua omissão. Pelo que, ratificamos o indeferimento do pleito requerido. PUBLIQUE-SE. 

(NOTA Nº 137/2014/DEIP). 

 
A Soldado QPMG Mat. 104.326-9/LUCÉLIA OLIVEIRA DE ARAÚJO BARBOSA, 

foi convocada por decisão judicial, através do processo nº 0000954-86.2014.8.17.0590 para 

participar do Curso de Formação de Sargentos, de acordo com o publicado no Boletim Geral nº 

135 de 25JUL14. Sendo considerada “APTA” no resultado do Exame de saúde conforme com a 

publicação em Boletim Geral nº 137 de 29JUL14. A Junta Militar de Saúde da PMPE emitiu 

expediente informando do resultado do dito exame de saúde em 25JUL2014; todavia, em 

paralelo, foi apresentado pela requerente ao Comando Geral da PMPE, laudo médico, também 

datado de 25JUL2014, oriundo da Secretaria de Saúde de Toritama, arguindo sua 

impossibilidade de realizar atividades físicas por um período de 15 (quinze) dias. Pelo que, 

requereu o “sobrestamento” do teste de aptidão física (TAF), a que deveria ser submetida, em 

virtude da mencionada impossibilidade temporária. INDEFERIDO. Por falta de previsão legal 

do instituto invocado (sobrestamento) nas normas que regem o processo seletivo para 

participação no Curso em questão (em especial a Portaria nº 033/2010 – Edital do Concurso 

Interno do CFS). 

E, com base no Tópico “II”, item “3”, Alínea “c” do Edital do Concurso Interno, o 

Teste de Aptidão Física é uma etapa obrigatória e de caráter eliminatório. 

Impende ainda salientar que no ordenamento jurídico brasileiro há várias leis que 

contém Princípios dirigidos à Administração Pública, dentre eles o Princípio da Legalidade que 

aparece expressamente na nossa Constituição Federal em seu art. 37. 

Encontra-se ainda fundamentado no art. 5º, II, da mesma Carta que “ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”. Versando 

especificamente acerca da seara do Direito Administrativo, é lecionado por Hely Lopes 

Meirelles que “a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador 

público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências 

do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e 

expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 

Ainda na sapiência do dito autor, é discorrido que: “Na Administração Pública não 

há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a 

lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza” (in Direito 

Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 88). 

De igual modo, verifica-se nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “a 

Administração Pública só pode fazer o que a lei permite” (Direito Administrativo. 24ª edição – 

São Paulo: Atlas, 2011, p. 65). 

Ante todo o exposto, entende-se razoável a conclusão de que o Princípio da 

Legalidade, sob a ótica da Administração Pública, determina que as atividades administrativas 

devem se pautar  pelo que efetivamente estiver previsto em lei, não podendo o Administrador 

agir na sua omissão. Pelo que, ratificamos o indeferimento do pleito requerido. PUBLIQUE-SE. 

(NOTA Nº 133/2014/DEIP). 



06                   BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 156 

25 DE AGOSTO DE 2014 

______________________________________________________________________________ 

 

A Soldado QPMG Mat. 104.572-5/CLÁUDIA DE ARAÚJO BEZERRA TRAJANO, 

foi convocada por decisão judicial de nº 0000954-86.2014.8.17.0590 para participar do Curso 

de Formação de Sargentos, de acordo com o publicado no Boletim Geral nº 135 de 25JUL14.. 

Sendo considerada “APTA” no resultado do Exame de saúde conforme com a publicação em 

Boletim Geral nº 137 de 29JUL14. A Junta Militar de Saúde da PMPE emitiu expediente 

informando do resultado do dito exame de saúde em 25JUL2014; todavia, em paralelo, foi 

apresentado pela requerente ao Comando Geral da PMPE, laudo médico, datado de 23JUL2014, 

oriundo do próprio Centro Médico Hospitalar da PMPE, arguindo sua impossibilidade de 

realizar atividades físicas por um período de 02 (duas) semanas. Pelo que, requereu o 

“sobrestamento” do teste de aptidão física (TAF), a que deveria ser submetido, em virtude da 

mencionada impossibilidade temporária. INDEFERIDO. Por falta de previsão legal do instituto 

invocado (sobrestamento) nas normas que regem o processo seletivo para participação no Curso 

em questão (Portaria nº 033/2010 – Edital do Concurso Interno do CFS). E, com base no Tópico 

“II”, item “3”, Alínea “c” do Edital do Concurso Interno, o Teste de Aptidão Física é uma etapa 

obrigatória e de caráter eliminatório. 

 Impende ainda salientar que no ordenamento jurídico brasileiro há várias leis que 

contém Princípios dirigidos à Administração Pública, dentre eles o Princípio da Legalidade que 

aparece expressamente na nossa Constituição Federal em seu art. 37. 

Encontra-se ainda fundamentado no art. 5º, II, da mesma Carta que “ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”. Versando 

especificamente acerca da seara do Direito Administrativo, é lecionado por Hely Lopes 

Meirelles que “a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador 

público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências 

do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e 

expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 

Ainda na sapiência do dito autor, é discorrido que: “Na Administração Pública não 

há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a 

lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza” (in Direito 

Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 88). 

De igual modo, verifica-se nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “a 

Administração Pública só pode fazer o que a lei permite” (Direito Administrativo. 24ª edição – 

São Paulo: Atlas, 2011, p. 65). 

Ante todo o exposto, entende-se razoável a conclusão de que o Princípio da 

Legalidade, sob a ótica da Administração Pública, determina que as atividades administrativas 

devem se pautar  pelo que efetivamente estiver previsto em lei, não podendo o Administrador 

agir na sua omissão. Pelo que, ratificamos o indeferimento do pleito requerido. PUBLIQUE-SE. 

(NOTA Nº 135/2014/DEIP). 

 
O Soldado QPMG Mat. 104763-9/DIRESP – FABIANO DE CARVALHO 

RODRIGUES, foi convocado por decisão judicial, através do processo nº 0000487-

43.2014.8.17.0870 para participar do Curso de Formação de Sargentos, de acordo com o 

publicado no Boletim Geral nº 140 de 1ºAGO14. Sendo considerado “APTO” no resultado do 

Exame de saúde conforme com a publicação em Boletim Geral nº 148 de 13AGO14. A Junta 

Militar de Saúde da PMPE emitiu expediente informando do resultado do dito exame de saúde 

em 08AGO2014; todavia, em paralelo, foi apresentado pelo requerente ao Comando Geral da 

PMPE, laudo médico, datado de 04AGO2014, oriundo do Hospital Unimed Recife, arguindo 

sua impossibilidade de realizar atividades físicas por um período de 40 (quarenta) dias. Pelo 

que, requereu o “sobrestamento” do teste de aptidão física (TAF), a que deveria ser submetido, 

em virtude da mencionada impossibilidade temporária. INDEFERIDO. Por falta de previsão 

legal do instituto invocado (sobrestamento) nas normas que regem o processo seletivo para 

participação no Curso em questão (Portaria nº 033/2010 – Edital do Concurso Interno do CFS). 

E, com base no Tópico “II”, item “3”, Alínea “c” do Edital do Concurso Interno, o Teste de 

Aptidão Física é uma etapa obrigatória e de caráter eliminatório. 
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 Impende ainda salientar que no ordenamento jurídico brasileiro há várias leis que 

contém Princípios dirigidos à Administração Pública, dentre eles o Princípio da Legalidade que 

aparece expressamente na nossa Constituição Federal em seu art. 37. 

Encontra-se ainda fundamentado no art. 5º, II, da mesma Carta que “ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”. Versando 

especificamente acerca da seara do Direito Administrativo, é lecionado por Hely Lopes 

Meirelles que “a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador 

público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências 

do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e 

expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 

Ainda na sapiência do dito autor, é discorrido que: “Na Administração Pública não 

há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a 

lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza” (in Direito 

Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 88). 

De igual modo, verifica-se nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “a 

Administração Pública só pode fazer o que a lei permite” (Direito Administrativo. 24ª edição – 

São Paulo: Atlas, 2011, p. 65). 

Ante todo o exposto, entende-se razoável a conclusão de que o Princípio da 

Legalidade, sob a ótica da Administração Pública, determina que as atividades administrativas 

devem se pautar  pelo que efetivamente estiver previsto em lei, não podendo o Administrador 

agir na sua omissão. Pelo que, ratificamos o indeferimento do pleito requerido. PUBLIQUE-SE. 

(NOTA Nº 139/2014/DEIP). 

 
O Soldado QPMG Mat. 105.120-2 /24º BPM - JOSÉ RAFAEL DA COSTA 

BARBOSA, foi convocado por decisão judicial, através do processo nº 0000953-

04.2014.8.17.0590 para participar do Curso de Formação de Sargentos, de acordo com o 

publicado no Boletim Geral nº 140 de 1ºAGO14. Sendo considerado “APTO” no resultado do 

Exame de saúde conforme com a publicação em Boletim Geral nº 148 de 13AGO14. A Junta 

Militar de Saúde da PMPE emitiu expediente informando do resultado do dito exame de saúde 

em 08AGO2014; todavia, em paralelo, foi apresentado pelo requerente ao Comando Geral da 

PMPE, laudo médico, datado de 05AGO2014, oriundo da Secretaria de Saúde localizado em 

Toritama, arguindo sua impossibilidade de realizar atividades físicas por um período de 15 

(quinze) dias. Pelo que, requereu o “sobrestamento” do teste de aptidão física (TAF), a que 

deveria ser submetido, em virtude da mencionada impossibilidade temporária. INDEFERIDO. 

Por falta de previsão legal do instituto invocado (sobrestamento) nas normas que regem o 

processo seletivo para participação no Curso em questão (Portaria nº 033/2010 – Edital do 

Concurso Interno do CFS). E, com base no Tópico “II”, item “3”, Alínea “c” do Edital do 

Concurso Interno, o Teste de Aptidão Física é uma etapa obrigatória e de caráter eliminatório. 

 Impende ainda salientar que no ordenamento jurídico brasileiro há várias leis que 

contém Princípios dirigidos à Administração Pública, dentre eles o Princípio da Legalidade que 

aparece expressamente na nossa Constituição Federal em seu art. 37. 

Encontra-se ainda fundamentado no art. 5º, II, da mesma Carta que “ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”. Versando 

especificamente acerca da seara do Direito Administrativo, é lecionado por Hely Lopes 

Meirelles que “a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador 

público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências 

do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e 

expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 

Ainda na sapiência do dito autor, é discorrido que: “Na Administração Pública não 

há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a 

lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza” (in Direito 

Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 88). 
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De igual modo, verifica-se nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “a 

Administração Pública só pode fazer o que a lei permite” (Direito Administrativo. 24ª edição – 

São Paulo: Atlas, 2011, p. 65). 

Ante todo o exposto, entende-se razoável a conclusão de que o Princípio da 

Legalidade, sob a ótica da Administração Pública, determina que as atividades administrativas 

devem se pautar  pelo que efetivamente estiver previsto em lei, não podendo o Administrador 

agir na sua omissão. Pelo que, ratificamos o indeferimento do pleito requerido. PUBLIQUE-SE. 

(NOTA Nº 138/2014/DEIP). 

 
O Soldado QPMG Mat. 105.636-0/AYRON RICARDO BARBOSA, foi 

convocado por decisão judicial de nº 0000954-86.2014.8.17.0590 para participar do Curso de 

Formação de Sargentos, de acordo com o publicado no Boletim Geral nº 135 de 25JUL14. 

Sendo considerado “APTO” no resultado do Exame de saúde conforme com a publicação em 

Boletim Geral nº 137 de 29JUL14. A Junta Militar de Saúde da PMPE emitiu expediente 

informando do resultado do dito exame de saúde em 25JUL2014; todavia, em paralelo, foi 

apresentado pelo requerente ao Comando Geral da PMPE, laudo médico, datado de 24JUL2014, 

oriundo de Hospital localizado no Município de Olinda, arguindo sua impossibilidade de 

realizar atividades físicas por um período de 30 (trinta) dias. Pelo que, requereu o 

“sobrestamento” do teste de aptidão física (TAF), a que deveria ser submetido, em virtude da 

mencionada impossibilidade temporária. INDEFERIDO. Por falta de previsão legal do instituto 

invocado (sobrestamento) nas normas que regem o processo seletivo para participação no Curso 

em questão (Portaria nº 033/2010 – Edital do Concurso Interno do CFS). E, com base no Tópico 

“II”, item “3”, Alínea “c” do Edital do Concurso Interno, o Teste de Aptidão Física é uma etapa 

obrigatória e de caráter eliminatório. 

 Impende ainda salientar que no ordenamento jurídico brasileiro há várias leis que 

contém Princípios dirigidos à Administração Pública, dentre eles o Princípio da Legalidade que 

aparece expressamente na nossa Constituição Federal em seu art. 37. 

Encontra-se ainda fundamentado no art. 5º, II, da mesma Carta que “ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”. Versando 

especificamente acerca da seara do Direito Administrativo, é lecionado por Hely Lopes 

Meirelles que “a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador 

público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências 

do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e 

expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 

Ainda na sapiência do dito autor, é discorrido que: “Na Administração Pública 

não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo 

que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza” (in 

Direito Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 88). 

De igual modo, verifica-se nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

“a Administração Pública só pode fazer o que a lei permite” (Direito Administrativo. 24ª edição 

– São Paulo: Atlas, 2011, p. 65). 

Ante todo o exposto, entende-se razoável a conclusão de que o Princípio da 

Legalidade, sob a ótica da Administração Pública, determina que as atividades administrativas 

devem se pautar  pelo que efetivamente estiver previsto em lei, não podendo o Administrador 

agir na sua omissão. Pelo que, ratificamos o indeferimento do pleito requerido. PUBLIQUE-SE. 

(NOTA Nº 134/2014/DEIP). 

 
O Soldado QPMG Mat. 106.919-5 /SDS - JOSÉ VIRGÍLIO BATISTA SALES, foi 

convocado por decisão judicial, através do processo nº 0000471-89.2014.8.17.0870 para 

participar do Curso de Formação de Sargentos, de acordo com o publicado no Boletim Geral nº 

140 de 1ºAGO14. Sendo considerado “APTO” no resultado do Exame de saúde conforme com a 

publicação em Boletim Geral nº 148 de 13AGO14.  A  Junta  Militar  de Saúde da PMPE emitiu  
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expediente informando do resultado do dito exame de saúde em 08AGO2014; todavia, em 

paralelo, foi apresentado pelo requerente ao Comando Geral da PMPE, laudo médico, datado de 

01AGO2014, oriundo do Consultório de Medicina Interna Dr. José Alex Filho localizado em 

Recife, arguindo sua impossibilidade de realizar atividades físicas por um período de 30 (trinta) 

dias. Pelo que, requereu o “sobrestamento” do teste de aptidão física (TAF), a que deveria ser 

submetido, em virtude da mencionada impossibilidade temporária. INDEFERIDO. Por falta de 

previsão legal do instituto invocado (sobrestamento) nas normas que regem o processo seletivo 

para participação no Curso em questão (Portaria nº 033/2010 – Edital do Concurso Interno do 

CFS). E, com base no Tópico “II”, item “3”, Alínea “c” do Edital do Concurso Interno, o Teste 

de Aptidão Física é uma etapa obrigatória e de caráter eliminatório. 

 Impende ainda salientar que no ordenamento jurídico brasileiro há várias leis que 

contém Princípios dirigidos à Administração Pública, dentre eles o Princípio da Legalidade que 

aparece expressamente na nossa Constituição Federal em seu art. 37. 

Encontra-se ainda fundamentado no art. 5º, II, da mesma Carta que “ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”. Versando 

especificamente acerca da seara do Direito Administrativo, é lecionado por Hely Lopes 

Meirelles que “a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador 

público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências 

do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e 

expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 

Ainda na sapiência do dito autor, é discorrido que: “Na Administração Pública não 

há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a 

lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza” (in Direito 

Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 88). 

De igual modo, verifica-se nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “a 

Administração Pública só pode fazer o que a lei permite” (Direito Administrativo. 24ª edição – 

São Paulo: Atlas, 2011, p. 65). 

Ante todo o exposto, entende-se razoável a conclusão de que o Princípio da 

Legalidade, sob a ótica da Administração Pública, determina que as atividades administrativas 

devem se pautar  pelo que efetivamente estiver previsto em lei, não podendo o Administrador 

agir na sua omissão. Pelo que, ratificamos o indeferimento do pleito requerido. PUBLIQUE-SE. 

(NOTA Nº 141/2014/DEIP). 

 
3.0.0.    DIRETORIA DE ENSINO, INSTRUÇÃO E PESQUISA 

           

3.1.0.    15º Curso Intensivo de Operações e Sobrevivência em Área de Caatinga – 15º 

CIOSAC - 2014 

                    

3.1.1.    Concurso Seletivo - Realização 
 

 

I - Este Comando Geral informa que estão abertas as inscrições para as 02 turmas 

do Curso Intensivo de Operações e Sobrevivência em Área de Caatinga – CIOSAC 2014, cujo 

período de indicações por parte dos Grandes Comandos à DEIP será até o dia 29 de agosto de 

2014, pelas Diretorias (DIM, DIRESP, DINTER-I e DINTER-II) respectivamente, conforme 

quadro de distribuição de vagas abaixo: 

 

QUADRO GERAL DE VAGAS, POR TURMA: 

 

II – Das Vagas: 
 

As vagas estão distribuídas da seguinte forma (30 alunos por turma) sendo 

distribuídos conforme quadro abaixo: 
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a. Titulares e suplentes da Turma 1: preferencialmente as vagas de soldados 

destinadas à DIRESP serão compostas por PPMM que já servem na CIOSAC. 

 
 

 

TURMA 1  (TITULARES INDICADOS): 

DIRETORIA OFICIAIS GRADUADOS SOLDADOS TOTAL TOTAL DA TURMA 

DIM 02 02 08 12 
34 

DIRESP 03 03 16 22 

NÚMERO MÁXIMO DE INDICAÇÕES DE POLICIAIS SUPLENTES (ATÉ): 

DIM 06 06 24 36 
102 

DIRESP 09 09 48 66 

 

b. Titulares e suplentes da Turma 2: 

 

TURMA 2 (TITULARES INDICADOS): 

DIRETORIA OFICIAIS GRADUADOS SOLDADOS TOTAL TOTAL DA TURMA 

DINTER-I 02 02 12 17 
34 

DINTER-II 03 03 12 17 

NÚMERO MÁXIMO DE INDICAÇÕES DE POLICIAIS SUPLENTES (ATÉ): 

DINTER-I 06 06 36 48 
102 

DINTER-II 09 09 36 54 

 

 

c. Das distribuições conforme o quadro das turmas: 

 

*Oficiais:   Capitão ou Tenente 

*Graduado:  Subtenente, Sargento ou Cabo 

 

d. No 15º Curso Intensivo de Operações e Sobrevivência em Área de Caatinga – 

CIOSAC, as vagas de soldados da Turma 1 serão preferencialmente destinadas 

aos policiais militares que já estão atualmente trabalhando no CIOSAC e ainda 

não possuem o Curso, e as outras, serão oferecidas aos demais integrantes da 

Corporação. 

e. Os candidatos interessados em participar do certame deverão procurar sua 

OME e solicitar a indicação, que por sua vez irá enviar ao Grande Comando 

subordinado a relação dos voluntários de participar do processo seletivo do 

CIOSAC/2014; a indicação da Diretoria, por ofício, contendo um quadro, com 

o POSTO/GRADUAÇÃO, MATRÍCULA, NOME COMPLETO, EMAIL 

E CELULAR, cabendo ao Comando Regional indicar à DEIP, em número de 

até o triplo das vagas destinadas, além dos titulares indicados, a fim de compor 

para cada turma, uma lista de suplentes. 

f.  A DEIP deverá supervisionar o Processo de Seleção dos candidatos às vagas. A 

JMS Homologará os Exames Médicos e o CVIP realizará os Exames Físicos, 

conforme cronograma de execução. 
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III - DAS INSCRIÇÕES: 

 

a. As Diretorias devem encaminhar a relação dos indicados até o dia 2 9 AGO14,  

e m  m í d i a  p a r a  o  e-mail: deipaprendizagem@gmail.com, e remetendo o 

ofício contendo as fichas dos Termos de Compromisso (VER MODELO – 

ANEXO 1 e 2), assinado pelo Diretor da DIM/DIRESP/DINTER I ou 

DINTER II, com carimbo, como também pelos respectivos candidatos. 

b. Os candidatos titulares e suplentes (indicados) deverão preencher a ficha de 

inscrição, recebida por email, até o dia 01 a 03SET14, ato em que a inscrição será 

formalizada. 

 

IV - DOS EXAMES MÉDICOS:  

 

Cada candidato deverá estar APTO nos 03 (três) exames médicos, todos estes que 

serão realizados às expensas dos próprios candidatos e apenas apresentados na JMS para 

homologação, conforme se segue: (1) hemograma completo, com parecer médico; (2) raio X do 

tórax, com parecer médico; e, (3) parecer cardiológico com o exame da esteira. Com os exames 

prontos, os candidatos deverão comparecer à Diretoria de Saúde da PMPE / JMS para 

homologação dos Exames Médicos, com prioridade, o que deve ser feito até 05 (cinco) dias 

antes da realização dos exames físicos. 

 

TURMA PERÍODO 

1 08 a 19 SET 14 

2 22 a 30 SET 14 

 

 

V - DOS EXAMES FÍSICOS: 

 

Os candidatos só poderão realizar os testes físicos, estando “APTO” na JMS, 

apresentado via ofício e sem restrição. 

 

TURMA PERÍODO 

1  07 a 11 OUT 

2 14 a 18 OUT 

 

Ser considerado APTO nas 04 (quatro) fases dos exames físicos, sendo 02(duas) 

delas realizadas a cada dia, para a matrícula no curso do CIOSAC, dessa forma: 

1ª Fase dos exames físicos do CIOSAC: 
1) TAF/PMPE: ser considerado APTO nos exames físicos padrão PMPE, com média 

final igual ou superior a 9,0 (nove), de acordo com o Teste de Aptidão Física 

regularizado pelo SUNOR 020/2009/PMPE; 

2ª Fase dos exames físicos do CIOSAC: 

2) FLUTUAÇÃO: permanecer durante 20 (vinte) minutos em meio líquido na 

vertical com o uniforme operacional completo da PMPE, qual seja a calça, o 

coturno, a camisa interna e a gandola; 

3) NATAÇÃO: nadar, em uma piscina, a distância de 100 (cem) metros de  

Sunga, no tempo máximo de até 02(dois) minutos; 

3ª fase dos exames físicos do CIOSAC: 

 

mailto:deipaprendizagem@gmail.com
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4) MARCHA ACELERADA A PÉ: percorrer uma distância de 08 (oito) quilômetros 

estando o candidato com calça operacional padrão PMPE, coturno e camiseta, no 

tempo máximo de 50 (cinquenta) minutos; 

5) SUBIDA NA CORDA: subir, com ou sem o auxílio dos pés, em uma corda até a 

altura de 06 (seis) metros, contabilizados a partir do solo; 

6) PASSAGEM PELO PÓRTICO: realizar a ultrapassagem pelo pórtico existente no 

Quartel do Comando Geral da PMPE/Derby, com a obrigatoriedade de fazer 01 

(uma) parada no meio do obstáculo e voltar o olhar o solo (para baixo) no local 

onde estará o fiscalizador da prova; 

4ª fase dos exames físicos do CIOSAC: 

7) FLEXÃO NA BARRA: executar corretamente a quantidade mínima de 08(oito) 

flexões na barra fixa, independentemente do sexo e idade que possua o 

candidato; 

8) CORRIDA DE 100M: percorrer a distância de 100(cem) metros no tempo 

máximo de 16(dezesseis) segundos; 

  

VI - DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS: 

 

Constarão no site da DEIP (http://www.pm.pe.gov.br/web/pmpe/deip) as relações 

dos nomes de todos os candidatos APTOS nos Exames de Saúde e nos Exames Físicos, 

distribuídos de acordo com o Quadro Geral de Vagas, segundo os critérios de classificação 

existentes no Edital de Seleção de Discentes disponível no site da DEIP. 

 

TURMA PERÍODO 

1 Até 22 OUT 

2 Até 22 OUT 

 

VII- DO ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS PARA PARTICIPAR DESTE 

PROCESSO SELETIVO: 

Das Condições para Inscrição: 

 

1) Ser Policial Militar, preferencialmente estar servindo na CIOSAC para a 

composição das vagas destinadas aos soldados da turma 1; 

2) Exercer a atividade fim (serviço operacional);  

3) Ser praça ou oficial (até o posto de Capitão); 

4) Não estar condenado pela prática de infração administrativa grave ou 

condenação penal, pelos últimos 03 (três) anos; 

5) Não estar respondendo a processo administrativo (Conselho de Justificação 

ou Disciplina) ou processo criminal na justiça comum ou militar (Estadual e 

Federal); 

6) Não estar afastado em decorrência do artigo 14; 

7) Estar classificado, no mínimo, no comportamento “BOM”; 

8) Possuir, no mínimo, 01 (um) ano de experiência profissional na atividade 

operacional; 

9) Ser considerado “Apto” em inspeção de saúde; 

10) Ser considerado APTO nas 04 (quatro) fases dos exames físicos, estes 

realizados pelo CVIP - Centro de Valorização Integral do Policial 

Militar/DEIP, conforme as exigências da legislação vigente na PMPE, sendo 

02 (duas) delas realizadas a cada dia; 

 

 

http://www.pm.pe.gov.br/web/pmpe/deip
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VIII – DAS ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

a. A DEIP, DIM, DIRESP, DINTER I e DINTER II, DS, CVIP, adotem as 

providências nas suas respectivas áreas de atribuições, com a URGÊNCIA, 

que o procedimento requer; 
 

b. Os candidatos devem ter ciência de que os exames de saúde devem estar 

prontos para homologação até as datas previstas nesta publicação; 
 

c. A falta a qualquer das etapas do processo de seleção ou a constatação de 

quaisquer condições que contra indique o candidato, será fator de 

eliminação do certame e consequente substituição, por qualquer um dos 

suplentes, a critério do Diretor da DEIP, observando a ordem de antiguidade; 
 

d. Em caso de empate na classificação dos candidatos ao curso, será utilizado o 

critério de antiguidade dentro da quantidade de vagas existentes para cada 

posto ou graduação e respectiva Diretoria à qual pertence o Policial.  
 

e. Não serão pagas diárias pela PMPE para os candidatos. 
 

f.     Fica designado o CAP PM JOSUÉ INÁCIO CORREIA NETO/CIOSAC, para a 

interlocução com os Comandantes de Batalhão e Cia PM, Diretorias, inclusive 

a DEIP e a GICAP, bem como, com os Coordenadores de turmas, seguindo as 

orientações da DEIP, durante o processo seletivo até a prestação de contas, 

encaminhando uma cópia escaneada dos relatórios de conclusão, por turma, 

para o email da DEIP.  
 

g. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor da DEIP. 
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SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

GERÊNCIA GERAL DE ARTICULAÇÃO E INTEGRAÇÃO INSTITUCIONAL E COMUNITÁRIA 

GERÊNCIA DE INTEGRAÇÃO E CAPACITAÇÃO 

CAMPUS DE ENSINO MATA 

15º CURSO INTENSIVO DE OPERAÇÕES E SOBREVIVÊNCIA NA ÁREA DE CAATINGA 2014 

FICHA DE INSCRIÇÃO – ALUNO – 15º CIOSAC 2014 

Nome Completo:_____________________________________________________ 

Nome de Guerra: ________________. Mat.:__________________ RG.:_______________ 

CPF:__________________________. Posto/Grad./ Função:___________________ 

Data de Praça:_______________Órgão de Lotação: (      ) PM - (     )____________ 

Unidade de Trabalho: _________________________________________________ 

Fone(s) da Unidade:(____)_____________________________________________ 

E-mail da Unidade: ___________________________________________________ 

Outros Cursos Realizados (Civis ou Militares): 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

Porque escolheu esse curso? 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

Filiação:____________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

Data de Nascimento: _____/______/_______. Naturalidade: _________________ 

End.: Residencial (Rua, nº, Bairro, Cidade): 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

Fone p/ Contato: (_____)______________________________________________ 

E-mail: ____________________________________________________________ 

FOTO 

 

3 x 4 
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Anexo II – Termo de Compromisso e Autorização do Comandante 

 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

GERÊNCIA GERAL DE ARTICULAÇÃO E INTEGRAÇÃO INSTITUCIONAL E COMUNITÁRIA 

GERÊNCIA DE INTEGRAÇÃO E CAPACITAÇÃO 

CAMPUS DE ENSINO MATA 

15º CURSO INTENSIVO DE OPERAÇÕES E SOBREVIVÊNCIA NA ÁREA DE CAATINGA 2014 

 

TERMO DE COMPROMISSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE COMPROMISSO DO CANDIDATO 

Solicito a inscrição no curso acima referido e, sendo classificado dentro das vagas, assumo o 

compromisso de participar como aluno, ciente das condições anteriormente divulgadas em BG 

da PMPE e site da ACIDES, sendo de minha total responsabilidade a veracidade das 

informações contidas neste documento. Outrossim, estou ciente de que, em concluído o curso, 

caso exista interesse e autorização da SDS e PMPE, existe a possibilidade de ter que ir servir 

na Companhia Independente de Operações e Sobrevivência na Área de Caatinga- CIOSAC. 

 

Data ______/______/2014 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do candidato 

 

Nome: ________________________________________. Matrícula: _____________ 

AUTORIZAÇÃO DO COMANDANTE, CHEFE OU DIRETOR 

Apresento o servidor em epígrafe, lotado nesta Unidade, solicitando sua inscrição no 15º Curso 

Intensivo de Operações e Sobrevivência na Área de Caatinga (15º CIOSAC 2014), o qual está 

autorizado a participar, nos dias e horários preestabelecidos, dos Exames Seletivos e da 

eventual matrícula, bem como declaro que ele atende a todas as exigências para inscrição 

definidas pela Coordenação do curso e publicadas através do Boletim Geral da PMPE, que deu 

origem ao processo de seleção. 

 

____________________________________________________ 

Assinatura do Comandante, Chefe ou Diretor da Unidade 

                               CARIMBO: 
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(Nota nº 023/2014/DEIP) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.    Licença Médica 

 

1.1.1.    Concessão 
  

Concedi ao Coronel QOPM Mat. 1876-1 PAULO ROBERTO CABRAL DA 

SILVA, Subcomandante Geral da PMPE, a contar de 19 de agosto do corrente ano, 03 (três) 

dias de Licença para Tratamento de Saúde (LTS), conforme parecer médico expedido pelo 

Dr. Artur José Vasconcelos de Queiroz, Cirurgião – Dentista, CRO – PE 5328. (NOTA Nº 

056/2014/CG).                                                

 

2.0.0.    ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE  

 

2.1.0.    Retificação do Abono de Permanência 

  

Retificar o processo de Abono de Permanência nº 030/2010//DGP-1 de 14 DEZ 

2009, que concedeu o referido abono ao Subtenente PM, matrícula 17303-7 JOSÉ VALDEIR 

CARVALHO, uma vez que na ocasião da concessão, foram computados 120 (CENTO E 

VINTE) dias de férias contados em dobro, relativas aos anos de 1993, 1996,   que conforme 

pesquisas realizadas na Seção de Cadastro Avaliação- DGP-1,   na  Pasta 01 e 02,   

(assentamentos) do referido Militar Estadual, (Sunor nº 002 de 09 MAR 2012), constatou-se 

que as referidas férias foram gozadas, nos termos do que especificou o referido Sunor, 

gerando, assim um novo cálculo de tempo de serviço, desta  feita  A Contar de 20 JAN 2010. 

Despacho  do  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas: - À DGP-3 adote providências de levantar 

o período percebido do abono, com a respectiva elaboração de planilha e repercussão 

financeira, a fim de solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, considerando o teor 

do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para 

fins de devolução ou não ao Erário Público. À DGP-1 para arquivar nos assentamentos 

do Militar Estadual requerente. (Nota nº 163/2014-DGP-1). 

 

 

Outros registros ou observações (A CARGO DA COORDENAÇÃO DO CURSO): 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 
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3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 21 AGO 2014, os seguintes 

atos: 

 

Nº 3860 - Nomear, em caráter precário, os candidatos abaixo relacionados, 

aprovados no concurso público para o cargo de Soldado da Polícia Militar de Pernambuco, 

da Secretaria de Defesa Social, tendo em vista a homologação do referido certame através da 

Portaria Conjunta SAD/SDS nº 86, de 13 de agosto de 2014, e em cumprimento a 

determinações judiciais.  

 

Colocação........Nome 

 5ª.....................João Crisóstomo Borba de Andrade Filho - sub judice -  Processo nº 

0145290-83.2009.8.17.0001 

 

7ª......................Jorge Luiz Lourenço da Silva - sub judice - Processo nº 0145290-

83.2009.8.17.0001. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3872 - Designar, de acordo com os artigos 2º e 9º do Anexo I do Decreto nº 

30.391, de 27 de abril de 2007, para compor o Conselho Fiscal da Fundação do Patrimônio 

Histórico e Artístico de Pernambuco – FUNDARPE, para o biênio 2014/2015, como 

representantes  da Secretaria de Planejamento e Gestão ALBA MARIA DAMASCENA, na 

qualidade de titular, e HÉLIDA CAMPOS PEREIRA LIMA,  na qualidade de suplente; 

como representantes da Secretaria de Administração ANA PATRICIA PASTIC ROLIM, na 

qualidade de titular, e ANSELMO DE OLIVEIRA FILHO, na qualidade de suplente; e como 

representantes da Secretaria de Defesa Social o 1º Tenente  MARCO AURELIO BEZERRA 

PIRES, na qualidade de titular, e a Soldada PM CHIANCA DE MELO FRAGOSO DE 

ALBUQUERQUE, na qualidade de suplente. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3882 - Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do 

Secretário de Defesa Social, do Coronel PM JOSÉ CARLOS PEREIRA, Comandante Geral 

da Polícia Militar, e do Capitão PM GUILHERME HENRIQUE BATISTA WANDERLEY, 

da referida Secretaria, para, no período de 08 a 11 de setembro de 2014, para, em 

Florianópolis -SC, participarem da Reunião do Conselho Nacional  dos Comandantes Gerais 

das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares-CNCG-PM/CBM. 

 

(Transcritos do DOE nº 154, de 22 AGO 2014) 

 

4.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

4.1.0.    Da Secretaria da Casa Civil 

 

Nº 1315, de 21 AGO 2014 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o 

disposto no Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  
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R E S O L V E: 

 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de 

Defesa Social, do Tenente-coronel PM ISRAEL ALVES BARBOSA JÚNIOR, do 2º 

Sargento PM ALEXANDRE CARLOS CISNEIROS DE CARVALHO, e do Cabo PM 

ROMUALDO RAMOS DA SILVA, da referida Secretaria, para, em João Pessoa - PB, no dia 

07 de agosto de 2014, participarem da reunião preparatória para elaboração da Operação 

Divisa Segura, com ônus para o Estado de Pernambuco no tocante as diárias. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1341, de 21 AGO 2014 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o 

disposto no Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado do Cel RRPM MÁRIO CAVALCANTI DE 

ALBUQUERQUE, Chefe da Casa Militar, para, em São Paulo – SP, no período de 13 a 16 

de agosto de 2014, tratar de assuntos de interesse do Estado. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1342, de 21 AGO 2014 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o 

disposto no Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa 

Militar, em exercício, do Maj PM EDUARDO JOSÉ BARBOSA GONÇALVES, do referido 

Órgão, para, em São Paulo – SP, no período de 14 a 16 de agosto de 2014, integrar a 

Comitiva Oficial do Estado. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1343, de 21 AGO 2014 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o 

disposto no Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa 

Militar, em exercício, do TC PM CLÓVIS FERNANDO PEREIRA, do referido Órgão, para, 

em Brasília – DF, no dia 20 de agosto de 2014, integrar a Comitiva Ofi cial do Estado. 

LUCIANO VASQUEZ MENDEZ - Secretário da Casa Civil. 

 

(Transcritas do DOE nº 154, de 22 AGO 2014) 
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5.0.0.    PORTARIA DO COMANDO GERAL   

 

N° 395, de 22 AGO  2014 

  
EMENTA: Concessão de Licença para tratar de Interesse  Particular 

  

O COMANDANTE GERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

incisos III, X e XV, alínea “g” do  Artigo 101, do  Decreto n.° 17.589, de 16 JUN 1994, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Conceder 02 (dois) anos de Licença para tratar de Interesse Particular a contar 

de 03 de Julho de 2014, com fundamento no Art. 130, da Lei nº 6.123, DE 20 JUL 68, na 

nova redação conferida pelo Art. 5º da Lei Complementar nº 16, de 08 JAN 96, c/c o Art. 12, 

do Decreto nº 22.425, de 05 JUL 2000, de conformidade com a Portaria do Comando Geral 

nº 2064, de 15 DEZ 06, fixada no Quadro do Anexo Único, publicada no SUNOR nº 042, de 

22 DEZ 06, ao  servidor público desta Corporação, Professor do Colégio da Polícia Militar 

de Pernambuco, anexo de Petrolina, Mat. nº 114345-0, DANILSON OLIVEIRA DE 

VASCONCELOS. 

 

II - Registrar que o requerente optou por não contribuir para o FUNAFIN, 

durante todo o período da  Licença. POR DELEGAÇÃO: JORGE LUIZ DE MELO 

PEREIRA -Cel PM -  Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

6.0.0.    EXTRATO DE DECISÕES MONOGRÁTICA 
 

 
 

 
(Transcrito do DOE nº 045, de 17 ABR 2009) 
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7.0.0.    COMANDO GERAL 

 
7.1.0.    Comissão Permanente de Licitação 

 
7.1.1.    Resultado de Licitação/Adjudicação 

 
Pregão Eletrônico Nº 003/2014-CPL/Sertão – Objeto: Serviços especializados de 

manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças nas máquinas do parque gráfico 

da PME. Vencedora: M I da Silva-ME. Adjudicação – Valor Total Adjudicado: R$ 16.380,00. 

OBS: Informações complementares disponíveis no www.compras.pe.gov.br e 

www.licitacoes.pe.gov.br. Recife/PE, 21 de Agosto de 2014. PETRÔNIO ARAÚJO G. 

FERREIRA FILHO – MAJ PM - Presidente da CPL/Central. 

 
(Transcrito do DOE nº 154, de 22 AGO 2014) 

 
8.0.0.    DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE 

 
8.1.0.    Comissão Permanente de Licitação 

 
8.1.1.    Aviso de Notificação 

 
Em observância ao disposto no §2° do Art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93, fica 

Notificada a Empresa NORPROD DIST. DE  PROD. HOSPITALARES LTDA, CNPJ n° 

07.803.384/0002-00, à  apresentar em 05 (cinco) dias úteis à Seção de Contratos/DASIS suas 

razões de defesa por escrito, por haver incidido no que dispõe o art. 77 do mencionado 

diploma legal. Maiores informações solicitar acesso/retirada do Ofício de Notificação de 

n°151/2014 – Seção de Contratos e Memorando Nº 451/2014-Chefe do  Serviço de 

Farmácia, datado de 14 de Agosto de 2014. 

 
Em observância ao disposto no §2° do Art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93, fica 

Notificada a Empresa CONSUMA COMÉRCIO  EIRELI-ME, CNPJ n° 02.338.597/0001-

04, à apresentar em 05 (cinco) dias úteis à Seção de Contratos/DASIS suas razões de defesa 

por escrito, por haver incidido no que dispõe o art. 77 do mencionado diploma legal. Maiores 

informações solicitar acesso/retirada do Ofício de Notificação de n°152/2014 – Seção de  

Contratos e Memorando Nº 035/2014-Chefe do Almoxarifado, datado de 14 de Julho de 

2014. 

 
(Transcritos do DOE nº 154, de 22 AGO 2014) 
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4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 

 
1.0.0.    DISCIPLINA 

 

1.1.0.    Recompensa - Dispensa do Serviço 

 

1.1.1.    Concessão 

 

Concedo a contar de 03 de setembro de 2014, 05 (cinco) dias de dispensa do 

serviço por recompensa ao Coronel QOPM Mat. 1876-1 PAULO ROBERTO CABRAL DA 

SILVA, Subcomandante Geral da PMPE, de acordo com a alínea “d”, do § 1º, do Art. 130, da 

Lei 6.783, de 16 de outubro de 1974 – Estatuto do Policiais Militares, bem como o disposto 

no § 1º do Art. 68, da Lei nº 11.817/00, do Código Disciplinar dos Militares do Estado de 

Pernambuco. (NOTA Nº 057/2014/CG).                                                   

 

 

 

MARINEZ FERREIRA LINS DA SILVA - TC QOPM 
Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

 

Cantem e alegrem-se os que amam a minha Justiça, e digam continuamente: O 

Senhor seja engrandecido, o qual ama a prosperidade do seu servo. (Salmo 35:27). 

 


